
 
 

 

PLATAFORMA DE DISPUTA: BLL 

Pregão Eletrônico Nº 033/2026 Data da sessão de abertura: 17 de agosto de 

2026 às 09h00min 

Processo 

administrativo Nº 

101/2026 

Processo digital 

nº 500957/2026 

Sistema de Registro 

de Preços? 

Sim 

Edital Exclusivo 

ME/EPP? 

Não 

Reserva de cota 

ME/EPP? 

Não 

Valor Máximo: R$215.397,92 (duzentos e quinze mil e trezentos e noventa e sete reais e 

noventa e dois centavos)  

Modo de disputa: 

Aberto 

Vistoria? 

Não se aplica 

Amostra/ 

Demonstração? 

Não 

Tipo de Licitação: Menor preço Unitário 

O pregão será realizado por meio do endereço: www.bll.org.br  

O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/ e https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/  

Canais para envio de questionamentos, esclarecimentos ou impugnações: licitacaoirati@gmail.com 

ou www.bll.org.br.  

É de fundamental importância à leitura integral e minuciosa do Edital e seus Anexos, bem 

como da legislação pertinente. Este Edital contempla as inovações trazidas pela Lei de 

Licitações 14.133/2021, portanto, é indispensável que os licitantes conheçam a nova 

legislação. 

http://www.bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/
mailto:licitacaoirati@gmail.com
http://www.bll.org.br/


 
 

 

O Município de Irati, estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ 

nº 75.654.574/0001-82, com Paço Municipal junto a Rua Cel. Emilio Gomes, nº 22, Centro, 

Irati- PR, CEP: 84500-054, por meio do Departamento de Licitações e Compras, torna 

público que realizará a licitação abaixo indicada, através da modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com processamento mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS e 

critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO, pautando-se nas seguintes normas 

legais e regulamentos: 

• -Constituição da República Federativa do Brasil; 

• -Lei Federal nº 14.133/2021; 

• -Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações complementares; 

O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública através da internet, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação através do sistema da 

plataforma de licitações Bolsa de Licitações do Brasil, no seguinte endereço eletrônico: 

www.bll.org.br 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro/ Agente de Contratação juntamente de sua 

equipe de apoio, nomeados pela Autoridade Competente, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos pela plataforma BLL COMPRAS, 

acessível através do botão SISTEMA junto ao endereço supracitado, nos seguintes prazos, 

que utilizam como referência o Horário de Brasília: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Até às 08h59min do dia 17 de agosto de 2026. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

A partir das 09h00min do dia 17 de agosto de 2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

A partir das 09h01min do dia 17 de agosto de 2026. 

O PRESENTE EDITAL ACOMPANHA OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I – Termo de Referência 

http://www.bll.org.br/


 
 

 

ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

ANEXO III – Documentos exigidos para habilitação 

ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n.º 14.133/21, ou para solicitar esclarecimentos e providências 

sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, em campo específico no sítio eletrônico 

www.bll.org.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 

03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

DISPONIBILIDADE DOS AUTOS 

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos 

interessados no Portal da Transparência do Município de Irati: 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/, podendo ser solicitada cópia integral, caso 

necessário, através do e-mail: licitacaoirati@gmail.com ou licitacaoirati1@gmail.com ou 

telefone: (42) 3132-6161 ou (42) 3132-6122 ou via Plataforma BLL, com respectivo 

atendimento durante o horário de expediente. 

• 1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

• I. Registro de preços para eventual aquisição de móveis, equipamentos 

variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos e materiais para academia, 

materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, toldo, equipamentos 

médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo Social Cidade 

Amiga do Idoso, no âmbito do Convênio n° 4500074515 – ITAIPU. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

• I. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, 

regularmente estabelecida no país, cujo contrato social abarque o objeto desta licitação e 

http://www.bll.org.br/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/
mailto:licitacaoirati@gmail.com
mailto:licitacaoirati1@gmail.com


 
 

 

• que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos – para as estrangeiras que não funcionem no país, documentos equivalentes 

devem atestar atenção as mesmas exigências. 

• II. Para tanto, as empresas deverão se credenciar, de forma direta ou através de 

empresas associados à plataforma Bolsa de Licitações do Brasil (através do site 

www.bll.org.br ou telefone (41) 3097-4600, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 

no edital para o recebimento das propostas, onde apresentarão proposta e todos os 

documentos exigidos credenciamento e oportuna habilitação. 

• III. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável 

aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos 

regulamentos, normas deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso e em acordo 

com as características técnicas exigidas. 

• IV. Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, 

somente poderá representar uma única empresa licitante. 

3. DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

Não poderão participar do certame: 

• I. Empresas concomitantes que estejam reunidas em consórcio e sejam 

controladoras coligadas ou subsidiárias entre si; 

• II. Empresas estrangeiras que não apresentem os documentos equivalentes aos 

aqui exigidos. 

• III. Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela 

Administração Pública ou impedida legalmente. 

• IV. Empresa que não possua representante cadastro no sistema Bolsa de 

Licitações do Brasil; 

• V. Empresas que não atendam as condições exigidas no Edital e seus anexos; 

http://www.bll.org.br/


 
 

 

• VI. Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos no Artigo 

14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

• I. A participação nesta licitação NÃO será restrita às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e 

pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações previstas no art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06). 

• II. Será concedido as MICROEMPRESAS os benefícios assegurados pelos Artigos 

42, 43, 44, 45, 46 e 47 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

5. DO CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DA PLATAFORMA BLL COMPRAS 

• I. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, sendo 

que o cadastro pode ser realizado diretamente no site, ocasião em que a plataforma irá 

entrar em contato com a empresa interessada no sentido de solicitar documentos para 

conferência dos dados prestados. Após, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, a licitante deverá manifestar pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

• II. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

• III. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BLL. 

• IV. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

a BLL -Bolsa de Licitações do Brasil ou ao Município de Irati a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

• V. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 



 
 

 

• VI. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

• durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou da desconexão do seu representante; 

• VII. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida diretamente junto a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, através dos contatos: 

(41) 3042-9909; (41) 3091-9654; contato@bll.org.br; 

• VIII. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

• I. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, acompanhadas 

das Declarações também em Anexo, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. O 

envio dos referidos documentos ocorrerá somente pelo vencedor, conforme art. 63 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

• II. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

• III. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, ocasião em que será utilizado o benefício contido no Artigo 43, § 1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

• IV. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

mailto:contato@bll.org.br


 
 

 

• de sua desconexão. 

• V. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente inseridos no sistema; 

• VI. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

• VII. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão solicitados e disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

• I. Os documentos de habilitação encontram-se exclusivamente expostos junto ao 

Anexo Documentos exigidos para Habilitação, sendo necessária também a 

apresentação das Declarações contidas nos anexos; 

• II. Os documentos de habilitação devem ser enviados juntamente da proposta final 

da empresa, em campo próprio da plataforma BLL, em formato digital, após a disputa, 

sendo exigido apenas do vencedor; 

• III. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar omissões, erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

• IV. O Pregoeiro efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na 

internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico, ou até 

mesmo para sanar qualquer incongruência nestes, podendo também realizar outras 

diligências quanto a demais documentos quando assim julgar pertinente. 

• V. O Pregoeiro, ao verificar a documentação da licitante classificada em primeiro 

lugar, efetuará consulta de eventuais impedimentos para licitar, da pessoa jurídica e de 

seus sócios, junto ao sitio eletrônico do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, ocasião em que, identificando sanção que o impeça de 

contratar, o inabilitará; 



 
 

 

• VI. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz; 

• VII. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela 

licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

• VIII. A licitante que deseja utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006, devem apresentar Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

conjuntamente com seus documentos de habilitação, indicando em campo próprio de seu 

cadastro junto a Plataforma BLL que se adequa as requisitos legais. A apresentação de 

Declaração por empresa que não se adequa a Lei Complementar 123/2006 como forma 

de utilizar-se de benesse que sabe não ter direito configurará comportamento inidôneo e a 

consequente inabilitação da licitante, bem como abertura de processo administrativo e 

eventual averiguação de penalização. 

8. DA PROPOSTA 

• I. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

• II. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, 

mas de forma que não seja possível identificar sua própria empresa. Assim, para empresas 

que fabricam o produto a ser ofertado, sugere-se a utilização do termo “MARCA 

PRÓPRIA”. A não inserção de especificações e marcas dos produtos neste campo, 

implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

• III. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

• a. Valor unitário; 

• b. Marca; 



 
 

 

• c. Fabricante; 

• IV. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 

• V. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

• VI. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

• VII. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, 

se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 

de preferência indicados no Termo de Referência. 

• VIII. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no presente 

Edital de Pregão Eletrônico. 

• IX. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Anexo 

I – Termo de Referência. 

• X. A proposta apresentada terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

• XI. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados 

cadastrais da empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por 

parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 

benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar nº 123/2006. 

• XII. É manifestamente vedada a identificação dos licitantes participantes antes do 

término da fase competitiva. 

• XIII. Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as 

características exigidas neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas 

• desconformes ou incompatíveis. 



 
 

 

• XIV. Não serão aceitas propostas que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido. 

• XV. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexequível pelo 

Pregoeiro e sua equipe de apoio, quando restar evidenciado que a proponente não é capaz 

de fornecer o objeto desta licitação ao preço de sua oferta. 

• XVI. O p regoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exi gidos neste Edital e já apresentados. A proposta e demais documentos 

deverão ser inseridos em aba específica do sistema de pregão. 

• XVII. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

• XVIII. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate ficto, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

• a. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

• b. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na mesma hipótese, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito; 

• c. no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no item 8.14.1, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 

• oferta; 

• d. na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 



 
 

 

• e. o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

• XIX. O Pregoeiro e a Equipe poderão, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a 

inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

• XX. O Pregoeiro e a Equipe poderão estabelecer prazo para definir a classificação 

final das propostas, suspendendo em consequência a reunião. 

• XXI. A decisão pela homologação do certame e a Ata de Registro de Preços serão 

publicadas no Diário Oficial do Município; 

• XXII. A emissão da ordem de fornecimento por parte do Município de Irati 

obedecerá à ordem de classificação do processo licitatório. 

• XXIII. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com 

o fornecimento (devidamente justificado e aceito pela Administração) as licitantes 

remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o objeto licitado, desde que o preço 

se encontre dentro dos praticados no mercado. 

• XXIV. Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do 

praticado no mercado, os mesmos poderão ser negociados. Caso os preços venham a ser 

negociados, os mesmos serão publicados no Diário Oficial do Município. 

9. DAS AMOSTRAS E DA GARANTIA 

• I. Eventual necessidade de apresentação de amostras ou de oferecimento de 

garantia contratual serão dispostas nos Anexo I – Termo de Referência. 

10. DO PROCEDIMENTO E DA SESSÃO PÚBLICA 

• I. A partir do horário previsto no Edital e na plataforma BLL, terá início a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 

cadastradas,passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

• II. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 



 
 

 

contenham vícios insanáveis, não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência ou que identifiquem o licitante; 

• III. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

• IV. A decisão de classificação ou desclassificação não impede oportuna reforma 

quando evidenciado que se deu em desacordo ao instrumento convocatório ou a legislação 

vigente. 

• V. As empresas que ofertarem as propostas acima do valor máximo estabelecido 

em edital terão até o fim da fase de lances para adequação das mesmas, após esse 

período a proposta será desclassificada para aquele lote. 

• VI. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, que seguirão 

á fase de lances. 

• VII. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

• VIII. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

• IX. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

• X. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

• XI. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

• XII. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances. 

• XIII. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 
 

 

• XIV. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

• XV. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

• XVI. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

• XVII. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da sessão pública de lances, em prol da obtenção da proposta mais vantajosa 

• XVIII. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

• XIX. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

• XX. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

• XXI. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois 

de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

• XXII. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

• XXIII. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta, se dentro do valor máximo admitido no Edital. 

• XXIV. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 



 
 

 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

• XXV. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

• XXVI. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

• XXVII. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

• XXVIII. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

• XXIX. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento 

• XXX. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

• XXXI. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, conforme Artigo 60º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

nesta ordem 



 
 

 

• a. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

• b. Sorteio. 

• XXXII. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, dos documentos de habilitação e complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A proposta e 

demais documentos deverão ser inseridos em aba específica do sistema de pregão. 

• XXXIII. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

• XXXIV. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

• XXXV. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

• XXXVI. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

11. PRAZOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

• I. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• II. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

• III. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 



 
 

 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

• IV. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, desde que a presente as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

• V. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

• VI. O Pregoeiro poderá convocar o licitante, mediante chat da plataforma, para 

enviar documento digital complementar, no mesmo prazo de envio dos documentos 

originais 8.12, sob pena de não aceitação da proposta. 

• VII. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito 

pelo Pregoeiro. 

• VIII. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

• IX. Caso seja necessário a apresentação de amostras, esta regra estará 

estabelecida no Anexo I – Termo de Referência. 

• X. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

• XI. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 



 
 

 

• XII. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

• XIII. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

• XIV. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital, declarando o detentor da melhor 

proposta. 

• XV. Caso á pregoeira tenha que remarcar a data da sessão, a convocação será 

realizada através e exclusivamente pelo sistema de disputa, com aviso chat com pelo 

menos 01 (um) dia útil de antecedência. 

12. DA PROPOSTA AJUSTADA, HBAILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 

• I. A proposta final ajustada e documentos de habilitação do licitante declarado 

detentor da melhor proposta deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

• a. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

• b. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

• II. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução da Ata de Registro de Preços e aplicação de 

eventual sanção à Detentora, se for o caso. 

• III. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Detentora. 



 
 

 

• IV. Os preços, os valores e os custos deverão ser expressos em moeda corrente 

nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(Artigo12 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

• a. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

• V. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

• VI. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

• VII. Estando plenamente conforme a proposta ajustada e documentos de 

habilitação apresentada e documentos de habilitação, o Pregoeiro irá declarar a vencedora 

de cada item, oportunizando aos demais licitantes que manifestem seu interesse recursal. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

• I. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá o prazo de no mínimo 30 (trinta) 

minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

• II. A falta de manifestação imediata e motivada, quanto à intenção de recorrer, 

importará na decadência desse direito. 

• III. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

• IV. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias 

para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo 

intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 



 
 

 

• V. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

• a. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

• b. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

• VI. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no site: https://bllcompras.com/. 

• VII. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

• VIII. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

• IX. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

• X. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

• XI. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico: https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/. 

• XII. Não havendo recurso, a Pregoeira encaminhará o procedimento à Procuradoria 

Jurídica para parecer. 

• XIII. Caso à pregoeira tenha que remarcar a data da sessão, a convocação será 

realizada através e exclusivamente pelo sistema de disputa, com aviso chat com pelo 

menos 01 (um) dia útil de antecedência. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

• I. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante 

classificado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

https://bllcompras.com/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/


 
 

 

• II. Se o primeiro proponente classificado, não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto da licitação. 

• III. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 

vencedor. 

• IV. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição do objeto licitado. 

15. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO DE RESERVA 

• I.A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura da Ata de RP. 

• II.As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em uma Ata de 

Registro de Preço, cuja minuta se encontra no Anexo III deste Edital. 

• III.A Ata de Registro de Preços será encaminhada, sendo obrigação da Licitante a 

assinatura do instrumento, providenciando a entrega da via original no Departamento de 

Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento / 

publicação no diário oficial do município, caso não encaminhe o mesmo a divisão de 

contrato emitira notificação, para penalidades cabíveis. 

• IV.O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

• V.A Ata de Registro de Preços deverá ser assinado pelo representante legal da 

adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador). Na hipótese de nomeação de 

procurador, mediante apresentação de cópia da procuração e cópia dos documentos do 

procurador. 

• VI.A proponente vencedora, que no prazo, convocada dentro da validade de sua 

proposta, se recusar injustificadamente a assinar a Ata de RP, deixar de entregar ou 



 
 

 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não manter a proposta, comportar- 

se de modo inidôneo, ou firmar declaração falsa, poderá ficar impedida de licitar com o 

Município de Irati. 

• VII.Fica o Fiscal e o Gestor da Ata de Registro de Preço, cientes da publicação do 

mesmo após as devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas 

cópias que serão disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos. 

• VIII.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

• IX.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

• X.quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

• XI.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

• XII.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

• XIII.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

• XIV.adjudicar e firmar o instrumento de contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

• 16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL 



 
 

 

• I.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

• a. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame 

• b. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

• c. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

• d. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

• e. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

• f. deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

• g. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

• h. não celebrar o i n s t r u m e n t o d e contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

• i. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

• j. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

• k. fraudar a licitação 

• l. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

• m. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

• n. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

• o. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for exigida; 

• p. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 



 
 

 

• q. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

• XV.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

• XVI.advertência; 

• a. multa; 

• b. impedimento de licitar e contratar e 

• c. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

• XVII.Na aplicação das sanções serão considerados: 

• a. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

• b. as peculiaridades do caso concreto 

• c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

• d. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

• e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

• f. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 

proposta, conforme deteminado em processo administrativo. 

• XVIII.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

• XIX.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

• XX.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nio item I, quando não se justificar 



 
 

 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

• XXI.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item I, bem como 

pelas infrações administrativas previstas demais itens que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

• XXII.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

• XXIII.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

• XXIV.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

• XXV.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 



 
 

 

• XXVI.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

• XXVII.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

• 17. COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO 

• I.Adota-se nesta licitação e nos consequentes instrumentos de Contratos, a presente 

Cláusula Especial de Combate a Fraude e Corrupção, com o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de contratação, definindo-se as seguintes práticas: 

• a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 

no processo de licitação ou na execução dos instrumentos de contrato; 

• b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução dos instrumentos de contrato; 

• c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo 

entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos 

do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais, não competitivos ou 

inexequíveis; 

• d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação em 

processo licitatório ou afetar a execução dos instrumentos de contrato; 

• e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes 

fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo multilateral a apuração de alegações de prática prevista na 

Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; (ii). Atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito do licitador, dos agentes fiscalizadores dos 

concedentes em caso de convênios e do organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

• II.Na hipótese de financiamente, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 



 
 

 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga dos dos instrumentos de contrato financiados pelo 

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução dos instrumentos de contrato 

financiados pelo organismo. 

• III.Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir 

a ser financiada, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução dos instrumentos de 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

dos instrumentos de contrato. 

• 18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

• I.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

• II.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

• não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

• III.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília -DF. 

• IV.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

• V.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

• VI.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 



 
 

 

• VII.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

• VIII.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

• IX.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

• X.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/ 

• XI.Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Irati, mediante justificativa motivada,o 

direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação 

ou revogar no todo ou em parte. 

• XII.Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

• XIII.A Administração poderá, até a assinatura dos instrumentos de contrato ou outro 

documento equivalente, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a 

• indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a 

ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 

que desabone a habilitação jurídica, econômico-financeira e a regularidade fiscal da 

Licitante. Neste caso, a Pregoeira convocará os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente 

melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, 

sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo 

apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da 

licitação. 

• XIV.Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro 

competente o da Comarca de Irati, com exclusão de qualquer outro . 

• XV.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/


 
 

 

-Anexo I -Termo de Referência; 

• -Anexo II – Modelo Padrão de Proposta; 

• -Anexo III-Documentos de habilitação 

• -Anexo IV-Declaração unificada; 

• -ANEXO V – Minuta dos instrumentos de contratos 

Irati, na data da assinatura digital. 

Autoridade Competente 

 

 

 



 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de móveis, equipamentos 

variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos e materiais para academia, 

materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, toldo, equipamentos 

médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo Social Cidade 

Amiga do Idoso, no âmbito do Convênio n° 4500074515 – ITAIPU. 

1.0. DO OBJETO, JUSTIFICATIVA, DO VALOR E DA ENTREGA 

1.1. O objetivo da presente licitação é a Registro de preços para eventual aquisição de 

móveis, equipamentos variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos e materiais 

para academia, materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, toldo, 

equipamentos médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo Social 

Cidade Amiga do Idoso, no âmbito do Convênio n° 4500074515 – ITAIPU. 

1.2. A relação dos itens contendo as características, quantidades e valores máximos, 

constam na planilha em anexo e totalizam R$215.397,92 (duzentos e quinze mil e trezentos 

e noventa e sete reais e noventa e dois centavos). O valor foi obtido considerando a média 

das seguintes fontes de pesquisa: Painel de Preços, Menor Preço Nota Paraná, editais de 

outros municípios e pesquisas junto a sites de compras ou equivalentes. 

1.3. A presente licitação tem por objetivo atender a demanda das secretarias para 

aquisição de móveis, equipamentos variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos 

e materiais para academia, materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, 

toldo, equipamentos médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo 

Social Cidade Amiga do Idoso. 

1.5. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação formal contados da data de 

recebimento do empenho, deverá ocorrer a entrega dos objetos e deverá ser efetuada 

sempre que solicitada, não sendo tolerados atrasos sem justificativa prévia. Sendo que a 

ausência de justificativa será registrada e poderão ser tomadas as medidas administrativas 

cabíveis descritas na minuta da Ata de Registro de Preços. 

1.6. O local de entrega e instalação será na Gestão da Secretaria de Assistência Social e 

Direitos Humanos sediada à rua Doutor Correia, 471, Bairro Centro – Irati - PR. 



 
 

 

1.7. O produto, QUANDO SOLICITADO, deverá ser entregue no local indicado pela 

Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação formal, caso o prazo 

não possa ser cumprido a empresa deverá solicitar prorrogação do mesmo mediante 

autorização prévia. Será considerado descumprimento de cláusula contratual se ocorrer 

atraso não justificado. 

2.0. DO PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento 

ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura de Irati, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente. Quando do envio da nota fiscal, em atendimento ao decreto 

municipal nº 436/2023, a retenção do imposto de renda de pessoas jurídicas ocorrerá direto 

na fonte, tanto para bens, quanto prestação de serviços, conforme Instrução Normativa nº 

1234 de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

2.2. As condições de pagamentos aplicam -se tanto para empresas brasileiras quanto 

estrangeiras. 

2.3. Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, deverão ser 

pleiteadas por via judicial. Não serão pagos valores além do estabelecido na Nota de 

Empenho, a título de multa, juros, mora, etc. 

2.4. Os pagamentos serão efetuados por meio dos códigos reduzidos: 

Reduzido 217 – Equipamentos e material permanente 

Fonte 32246 

3. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS 

3.1. Documentação fiscal: os materiais devem ser entregues acompanhados da 

documentação fiscal, em duas vias, com especificação da quantidade, valor unitário, 

marca, constando ainda o número do pregão e da respectiva ata de registro de preços a 

que se refere. 

3.2. Os materiais devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas as 

descrições do edital. 

3.3. Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e preço 

total de acordo com o especificado no edital. 



 
 

 

4. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do instrumento contratual, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, no anexo I e 

na proposta. 

4.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do instrumento contratual. 

4.4. Os produtos deverão ser de alta qualidade, dentro do prazo de validade, e os que não 

atenderem a estas características deverão ser substituídos, dentro do prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes ao produto. 

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.6. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com 



 
 

 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

5.7. Os quantitativos apresentados servem apenas para referência não gerando garantia 

de manutenção de consumo para os contratos decorrentes do presente certame. 

• 6. DESCRIÇÃO DO ITEM 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

1 Armário de Escritório com 02 portas 

e 03 prateleiras, Altura do Produto 

(cm) 160, Comprimento do Produto 

(cm) 42, Descrição do Tamanho: 

Altura: 160 cm Largura: 80 cm 

Profundidade: 42 cm. Garantia 12 

Meses, Largura do Produto (cm) 80 

Estrutura em MDP 15 mm; Costa 

em Eucaplac 3 mm; Borda em PVC 

1 mm; Dobradiça em Aço; Puxador 

em Polipropileno; Pés Metálicos; 

Pés com Acabamento Pintura 

Eletrostática em Epóxi, na cor 

preto. 

2 un. R$657,06 R$1.314,12 

2 Escrivaninha p/ computador. Med. 

1,20mX0,60 cm, em madeira mdf 

de 15mm texturizado, Cor: Preto. 

20 un. R$463,49 R$9.269,80 

3 COMPUTADORES - KIT 

(GABINETE +TELA +MOUSE 

25 un. R$2.781,68 R$69.542,00 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

+TECLADO): COMPUTADOR 

COM MONITOR LED 21,5” 

POLEGADAS: PROCESSADOR- 

(EQUIVALENTE OU SUPERIOR); 

MÍNIMO DE 4 NÚCLEOS FÍSICOS; 

MÍNIMO DE 6 MB DE CACHÊ; 

FREQUÊNCIA MÍNIMA DE : 3.60 

GHZ; LITOGRAFIA MÁXIMA DE: 

14 NM; Nº DE THREADS: 4; 

RECURSO GRÁFICO 

INTEGRADO AO 

PROCESSADOR; TDP MÁXIMO: 

65 WATTS; SUPORTE A 

MEMÓRIA DO TIPO DDR4; 

•PLACA MÃE (EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR): MÍNIMO DE: 2 

SOQUETES (OU MAIS) DIMM 

(DUAL INLINE MEMORY 

MODULE) SDRAM DDR4 

SUPORTE DE FREQUÊNCIA 

PARA DDR4 2133 MHZ; 

SUPORTE PARA NO MÍNIMO 32 

GB DE MEMÓRIA DO SISTEMA; 

SUBSISTEMA DE LAN 

INTEGRADO 10/100/1000 

MBITS/SEG, TIPO ON BOARD 

MÍNIMO DE 4 PORTA SATA DE 

6.0 GB/S; MÍNIMO DE 1 PCI-

EXPRESS 1X E 1 PCI-EXPRESS 

16X; (LIVRE APÓS A 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

INSTALAÇÃO DE TODOS OS 

COMPONENTES); RECURSO DE 

ÁUDIO INTEGRADO COM 

SUPORTE AO MÍNIMO DE 7.1 

CANAIS INTERFACES: PORTAS 

NO PAINEL TRASEIRO 

INTEGRADAS NA PLACA MÃE 

(NÃO SERÃO ACEITOS 

ADAPTADORES INSTALADOS 

EM SLOTS DE EXPANSÃO); 

MÍNIMO DE 2 PORTAS USB 2.0; 

MÍNIMO DE 2 PORTAS USB 3.0 

MÍNIMO DE 1 PORTA VGA; 

MÍNIMO DE 1 PORTA HDMI; 

MÍNIMO DE 1 PORTA LAN 

GIGABIT; SUPORTE PARA VÍDEO 

INTEGRADO; MÍNIMO DE 6 

PORTAS USB ATIVAS COM 

CONEXÃO EXTERNA, SENDO 

NO MÍNIMO 4 NA PARTE 

TRASEIRA E 2 NA PARTE 

FRONTAL DO COMPUTADOR. 

•MEMÓRIA RAM (EQUIVALENTE 

OU SUPERIOR): TIPO: DDR4; 

FREQUÊNCIA MÍNIMA DE: 2133 

MHZ; TAMANHO/CAPACIDADE 

MÍNIMA DE: 4GB. A 

MARCA/FABRICANTE DA 

MEMÓRIA OFERTADA DEVE 

CONSTAR DA LISTA DE 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

MEMÓRIAS INDICADAS (QVL) DA 

PLACA MÃE OFERTADA. •SSD 

(EQUIVALENTE OU SUPERIOR): 

INTERFACE: SATA III 6.0 GBPS; 

CAPACIDADE: 240GB; FATOR DE 

FORMA: 2,5”; LEITURA E 

GRAVAÇÃO SEQUENCIAL: 

MÍNIMO DE: 525/500MB/S; MÉDIA 

DE LEITURA E GRAVAÇÃO 4K: 

MÍNIMO DE: 32.000/56.000 IOPS; 

VELOCIDADE MÁXIMA DE 

LEITURA E GRAVAÇÃO 4: 

MÍNIMO DE: 85.000/52.000 IOPS 

ENCRIPTAÇÃO AUTOMÁTICA: 

256 BIT; MTBF: 1.000.000 HORAS. 

• NVME (EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR): CAPACIDADE DE 

250GB INTERFACE: PCIE G3 1X4 

/ NVME, LEITURA/GRAVAÇÃO: 

2100/1700 MB/SEG. DRIVE 

CD/DVD (EQUIVALENTE OU 

SUPERIOR): GRAVADOR E 

LEITOR DE CD E DVD INTERNO; 

4 AR CONDICIONADO 12000 BTUS 

APARELHO DE AR 

CONDICIONADO PEQUENO 

PORTE, MODELO SPLIT 

REVERSO, QUENTE E FRIO, 

10 un. R$2.586,33 R$25.863,30 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

12000 BTUS, SISTEMA 

INVERTER. GARANTIA MÍNIMA 

DE 12 MESES. APARELHO DE 

AR-CONDICIONADO COM 

CAPACIDADE DE 

REFRIGERAÇÃO IGUAL OU 

SUPERIOR A 12.000 BTUS, 

TENSÃO 220V, TIPO SPLIT HI-

WALL INVERTER. OPÇÕES 

MÍNIMAS DE FUNCIONAMENTO: 

RESFRIAMENTO, 

AQUECIMENTO, VENTILAÇÃO, 

DESUMIDIFICAÇÃO. APARELHO 

COMPLETAMENTE CARREGADO 

COM GÁS ECOLÓGICO R410 A. 

CLASSE ENERGÉTICA “A” DO 

INSTITUTO NACIONAL DE 

METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA (INMETRO). O 

APARELHO DEVE TER BAIXO 

NÍVEL DE RUÍDO, ALTA 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, 

DIFUSOR DE ALTA POTÊNCIA E 

FLECHA DE AR DE LONGO 

ALCANCE. FUNÇÕES MÍNIMAS 

EXIGIDAS: TIMER, SWING, 

SLEEP, SMART. CONTROLE 

REMOTO SEM FIO INCLUSO. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) 

MESES. 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

5 Projetor com tecnologia 3LCD, 

3.400 ANSI lúmens; resolução 

nativa XGA (1024x768p). Cabo 

HDMI E Alto-Falante Integrado De 

5W. Conexões HDMI, D-Sub, USB 

E RCA. Acompanham O Projetor: 

Manual De Instruções, Controle 

Remoto, Cabo HDMI, Cartão De 

Garantia; 2 Pilhas AA Para Controle 

Remoto, 1 Cabo De Alimentação 

(1,8m), 1 Cabo HDMI (1,8m) 

3 un. R$4.169,63 R$12.508,89 

6 No Break Para Computador E 

Impressora, Potência 600V. 

Entrada e Saída 120V 

4 un. R$510,98 R$2.043,92 

7 Livro Vidas Secas 4 un. R$36,45 R$145,80 

8 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO 1 un. R$127,15 R$127,15 

9 ESFIGMOMANÔMETRO OBESO 1 un. R$137,60 R$137,60 

10 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO 2 un. R$127,15 R$254,30 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

11 OTOSCÓPIO 1 un. R$688,05 R$688,05 

12 ARMÁRIO VITRINE 1 un. R$1.417,92 R$1.417,92 

13 AUTOCLAVE HORIZONTAL DE 

MESA CAPACIDADE MÍNIMA DE 

42 LITROS 

1 un. R$7.751,29 R$7.751,29 

14 BOLA OVERBALL LS 3225 

LARANJA 

5 un. R$31,16 R$155,80 

15 COLCHONETE DENSIDADE 28 5 un. R$59,26 R$296,30 

16 BOLA PARA PILATES 60CM 5 un. R$90,16 R$450,80 

17 ROLO EVA ALTA DENSIDADE 5 un. R$136,97 R$684,85 

18 Espaguete Aquatubo, Fabricado 

Em Ethafoam, É Utilizado Para 

Exercícios Diversos Que Exijam 

Flutuação, Seu Comprimento E De 

1,60 M E Seu Diâmetro E De 6,0 

50 un. R$16,47 R$823,50 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Cm, Cores Diversas 

19 Mini Band Leve, Material: Látex. 

Medidas: 60x5cm 

(Circunferênciaxlargura) 

10 un. R$27,96 R$279,60 

20 Mini Band Médio, Material: Látex. 

Medidas: 60x5cm 

(Circunferênciaxlargura) 

10 un. R$31,19 R$311,90 

21 Mini Band Forte, Material: Látex. 

Medidas: 60x5cm 

(Circunferênciaxlargura) 

10 un. R$37,06 R$370,60 

22 Mini Band Super Forte, Material: 

Látex. Medidas: 60x5cm 

(Circunferênciaxlargura) 

10 un. R$59,50 R$595,00 

23 Overball, Peso Aproximado: 125 G. 

Composição: Pvc. Dimensões 

Aproximadas: 25 Cm 

50 un. R$28,00 R$1.400,00 

24 Colchonetes Emborrachados, 

Comprimento: 90cm. Largura: 

50cm. Altura: 3cm. Densidade Da 

150 un. R$102,02 R$15.303,00 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Espuma: D60. Com Viés E Um 

Ilhós No Verso 

25 Disco de equilibrio, Superfícies: 

Lisa E Com Pontos 

Massageadores. Acompanha 

Bomba De Ar. Medidas: 33x33x9 

(Cxlxa). Medidas Da Embalagem: 

38x34x6 (Cxlxa). Suporta Aprox. 

100kg 

5 un. R$134,16 R$670,80 

26 Rolo de liberação Miofascial, 

Material: Tubo De Pvc Revestido 

De Eva; Peso Do Produto: 870g; 

Dimensões: 33cm De Comprimento 

X 14 Cm De Diâmetro 

10 un. R$125,27 R$1.252,70 

27 Step Regulável, Funcionalidade: 

Treino Aeróbico. 

Composição/Material: Abs. 

Dimensões Aproximadas Do 

Produto (Cm). 67 X 27 Cm. Altera O 

Tamanho Da Altura De 10cm P/ 15 

Cm 

50 un. R$192,90 R$9.645,00 

28 Bicicleta Ergométrica, Painel: 

Multifuncional Em Lcd. Funções De 

5 un. R$1.499,71 R$7.498,55 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Velocidade, Cronômetro, Distância, 

Queima Calórica, Monitoramento 

Cardíaco E Termômetro Ambiente; 

Sistema De Resistência: 

Magnético; Nível De Resistência: 

15 Níveis; Monitoramento 

Cardíaco: Sensores Grip Pulse 

Estrategicamente Posicionados No 

Pega-Mão; Estrutura: Aço Carbono 

Com Pintura Eletrostática, Alumínio 

Anodizado E Carenagens Em Abs 

De Alta Resistência. Comodidades: 

Assento Anatômico E Confortável 

Com Amplas Regulagens De Altura 

E De Distância; Regulagem De 

Angulação Do Painel Para Maior 

Conforto; Painel Com Suporte Para 

Smartphones, Tablet E Livros 

Estrategicamente Posicionados; 

Pedais Antiderrapantes Para Mais 

Segurança; Pega-Mão Macio Com 

Regulagem De Angulação Para 

Mais Conforto; Rodas Dianteiras 

Para Fácil Locomoção. Capacidade 

De Uso: 120 Kg; Dimensões: 112 X 

55 X 140cm (C X L X A) 

29 Caneleiras emborrachas de 1Kg, 

Peso Distribuído Em 5 Gomos, 

50 un. R$24,63 R$1.231,50 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Proporcionando Maior Conforto, 

Aderência E Performance. Tiras 

Reguláveis Em Velcro. Costuras 

Reforçadas. Pu De Alta Qualidade. 

Tecido Emborrachado. Fácil 

Higienização 

30 Caneleiras emborrachas de 2Kg, 

Peso Distribuído Em 5 Gomos, 

Proporcionando Maior Conforto, 

Aderência E Performance. Tiras 

Reguláveis Em Velcro. Costuras 

Reforçadas. Pu De Alta Qualidade. 

Tecido Emborrachado. Fácil 

Higienização 

50 un. R$37,34 R$1.867,00 

31 Caneleiras emborrachas de 3Kg, 

Peso Distribuído Em 5 Gomos, 

Proporcionando Maior Conforto, 

Aderência E Performance. Tiras 

Reguláveis Em Velcro. Costuras 

Reforçadas. Pu De Alta Qualidade. 

Tecido Emborrachado. Fácil 

Higienização 

20 un. R$49,63 R$992,60 

32 Caneleiras emborrachas de 4Kg, 

Peso Distribuído Em 5 Gomos, 

20 un. R$60,67 R$1.213,40 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Proporcionando Maior Conforto, 

Aderência E Performance. Tiras 

Reguláveis Em Velcro. Costuras 

Reforçadas. Pu De Alta Qualidade. 

Tecido Emborrachado. Fácil 

Higienização 

33 Caneleiras emborrachas de 5Kg, 

Peso Distribuído Em 5 Gomos, 

Proporcionando Maior Conforto, 

Aderência E Performance. Tiras 

Reguláveis Em Velcro. Costuras 

Reforçadas. Pu De Alta Qualidade. 

Tecido Emborrachado. Fácil 

Higienização 

20 un. R$63,43 R$1.268,60 

34 Plataforma Cadeirante para 

Piscina, Elevador P/ Acessibilidade 

a Piscina. Equipamento Especial: 

Estrutura De Imersão Em Aço Inox. 

Equipamento Modelo: Md: Liberty. 

Equipamento Tipo: Automático. 

Carga Máxima 150 Kg. Dimensão 

1500 Mm X 800 Mm Acabamento 

Em Aço Carbono, Aço Inox E 

Pintura. Curso Livre Aproximado 

(1400 Mm). Altura Recolhido (1500 

Mm). Tração Por Moto-Redutor 

1 un. R$21.628,84 R$21.628,84 



 
 

 

Id Descrição Quant. Uni. Valor 

unitário 

TOTAL 

Blindado. Alimentação A Distância 

Por Fonte Eletrônica 24v.Estrutura 

Da Cadeira Em Aço Inox C/ Cinto 

35 TV 65'' Smart - Painel de Controle 

Alerta de Esportes - 

Processamento Natural de 

Linguagem AI Recommendation - 

Controle Remoto Inteligente com 

suporte a comando de voz - 

Otimizador de Games - Canais de 

Edição Inteligente de Apps Media 

Player - Sistema Operacional Smart 

TV. 3.840 x 2.160 Pixels. Entrada 

de áudio compatível com o produto: 

HDMI. Frequência: 60 Hz. 

Dimensões aproximadas do 

produto: 26,9 x 145,4 x 90,3 cm; 

Peso aproximado: 21,6 

Quilogramas. 

2 un. R$3.650,53 R$7.301,06 

36 Tábua de corte de polietileno lisa na 

cor branca com 10mm de 

espessura 

10 un. R$44,73 R$447,30 

37 Maquina de lavar roupas 

automática 12 kg, voltagem 110V 

4 un. R$2.161,27 R$8.645,08 



 
 

 

Total: R$ 215.397,92 (duzentos e quinze mil trezentos e noventa e sete reais e noventa e 

dois centavos) 

• 7. FISCALIZAÇÃO E ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

• 7.1. A gestão do presente instrumento de contrato será efetuada pela Secretaria de 

Assistência Social e Direitos Humanos, cabendo ao servidor Denis Cezar Musial Matrícula 

4574260, secretário de Assistência Social e Direitos Humanos e a fiscalização deste 

instrumento de contrato será efetuada pelo servidor Fernanda Rocha Matrícula 5067635, 

os quais exercerão rigoroso controle em relação a quantidade e qualidade dos produtos ou 

serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas. Em caso 

de impossibilidade de os mesmos cumprirem as funções estabelecidas, serão nomeados 

novos fiscais/ gestores. 

• 7.2. O termo de referência foi integralmente elaborado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Direitos Humanos. 

7. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE E PREFERÊNCIA LOCAL 

7.1. Não há fornecedores locais enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte capazes de atender esse objeto. Para tanto, deve- se considerar os 

benefícios de desempate para microempresa/empresa de pequeno porte, entretanto não a 

exclusividade para tais empresas. Permanecem válidos a aplicabilidade do desempate em 

favor das microempresas e empresas de pequeno porte, elencados nos artigos 44 e 45 da 

LC 123/2006. 

8. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A análise de riscos é uma ferramenta que permite identificar, avaliar e mitigar os riscos 

associados a uma determinada atividade. No caso da aquisição da compra de veículos, 

alguns riscos potenciais incluem: 

• a) Definição da necessidade: riscos relacionad os à imprecisão ou falta de clareza 

na definição da necessidade a ser atendida pela contratação. 

• b) Elaboração do edital: riscos relacionados à elaboração de um edital que não 

esteja de acordo com a legislação ou que não seja claro e preciso. 
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dos fornecedores ou à participação de fornecedores inidôneos. d) Julgamento das 

propostas: riscos relacionados a erros ou vícios no julgamento das propostas. e) Execução 

do contrato: riscos relacionados à execução do contrato, como atrasos, falhas na entrega 

ou defeitos nos produtos ou serviços adquiridos. 

8.2. Após a identificação dos riscos, é necessário avaliá-los. A avaliação do risco é feita 

por meio da combinação da probabilidade de ocorrência do risco com o impacto que ele 

teria caso ocorresse. 

8.2.1. A probabilidade de ocorrência do risco pode ser classificada em: 

a) Alta: risco de alta probabilidade de ocorrência. b) Média: risco de probabilidade média 

de ocorrência. c) Baixa: risco de baixa probabilidade de ocorrência. 

8.2.2. O impacto do risco pode ser classificado em: 

a) Alto: risco de alto impacto, caso ocorra. b) Médio: risco de impacto médio, caso ocorra. 

c) Baixo: risco de impacto baixo, caso ocorra. 

8.2.3. Com base na combinação da probabilidade de ocorrência e do impacto, o risco pode 

ser classificado como: 

a) Risco tolerável: risco de baixa probabilidade de ocorrência e baixo impacto. b) Risco 

aceitável: risco de média probabilidade de ocorrência e médio impacto. c) Risco inaceitável: 

risco de alta probabilidade de ocorrência e alto impacto. 

8.2.4. Os riscos inaceitáveis devem ser priorizados para que sejam tratados. As ações de 

tratamento podem incluir: 

a) Eliminação do risco: medidas para eliminar a fonte do risco. b) Transferência do risco: 

medidas para transferir o risco para outra parte, como um seguro. c) Mitigação do risco: 

medidas para reduzir a probabilidade de ocorrência ou o impacto do risco. 

8.2.5 . A matriz de risco pode ser atualizada periodicamente, para refletir as mudanças no 

ambiente ou nas condições que afetam o processo de contratação. A seguir, é apresentado 

um exemplo de matriz de risco para processos de pregão para aquisição: 



 
 

 

Risco Probabilidade Impacto Classificação Ação de Tratamento 

Definição da 

necessidade 

imprecisa ou 

incompleta 

Alta Alto Inaceitável Elaborar um termo de 

referência detalhado e 

claro com a mais ampla 

participação e revisão. 

Edital incorreto 

ou incompleto 

Média Alto Inaceitável Elaboração de Minuta 

padronizada e 

previamente aprovada 

pela Procuradoria 

Jurídica do Município e 

revisão do edital com a 

participação de 

especialistas e 

assessoria jurídica. 

Participação de 

fornecedores 

inidôneos 

Média Alto Inaceitável Realizar diligências 

para verificar a 

idoneidade dos 

fornecedores como 

consultas aos portais 

públicos. 

Julgamento 

das propostas 

incorreto ou 

viciado 

Baixa Alto Inaceitável Implementar 

mecanismos de 

controle e auditoria e 

capacitações 

constantes dos agentes 

públicos envolvidos nos 



 
 

 

Risco Probabilidade Impacto Classificação Ação de Tratamento 

processos. 

Atraso na 

execução dos 

termos 

Média Médio Aceitável Estabelecer prazos e 

cronogramas realistas e 

aplicações de 

notificações e 

contratuais sanções, 

quando 

cabíveis. 

   

Falha na entrega 

dos produtos ou 

serviços 

Média Médio Aceitável Incluir cláusulas contratuais 

que previnam ou mitiguem 

esse risco e aplicações de 

notificações e sanções. 

A matriz de risco é uma ferramenta importante para o gerenciamento de riscos em 

processos de pregão para aquisições. Os riscos podem ser reduzidos com a adoção das 

medidas acima apresentadas. 

 

 

 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2026 

ANEXO II 

[MODELO DE] PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social: __________________________ 

CNPJ ________________________________ 

Endereço: ____________________________ 

Cidade/Estado: ________________________ 

Telefone/e-mail: ________________________ 

Validade da proposta: 60 dias. 

O VALOR PROPOSTO É DE: R$ , (_________________) referente aos ITENS/ LOTES nº 

XXX, conforme descritivo abaixo elencado. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO SUBTOTAL 

XXX XXXX XXXX XXXX XXXX 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo do CNPJ 



 
 

 

DADOS PARA ASSINATURA 

DO INSTRUMENTO DE 

CONTRATO 

 

Razão Social: 

 

CNPJ: 

 

Endereço: 

 

Telefone: 

 

Email: 

 

Representante Legal: 

 

Cargo: 

 

R.G.: 

 

CPF: 

 

 



 
 

 

ANEXO III 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A verificação da Habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor e será 

verificada, após a análise e julgamento das Propostas, devendo apresentar os seguintes 

documentos: 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

Os documentos abrangidos pelo SICAF são relativos à: 

• I)Regularidade Fiscal; 

• II) Regularidade Trabalhista; 

• III) Qualificação Econômica – Financeira; 

• IV) Habilitação Jurídica, exceto comprovação de legitimidade para assinatura de 

propostas e contratos. 

O licitante não cadastrado no SICAF deverá apresentar toda a documentação de 

habilitação prevista neste edital. 

Ao licitante inscrito no SICAF, cujos documentos solicitados em Edital encontrem-se 

vencidos no SICAF ou aos documentos que não se encontrem inseridos no mesmo, deverá 

apresentar a documentação atualizada à Pregoeira no momento da habilitação. 

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome da licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se 

que: 

se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 



 
 

 

Portanto não poderá concorrer a matriz em nome da filial e vice-versa, salvo se a 

documentação de habilitação de ambas esteja regular; 

Para comprovação da habilitação jurídica: 

• a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

• b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em 

se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; 

• c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício; 

• d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país; 

• e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

OBSERVAÇÕES: 

• I -Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá 

ser apresentada juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

• II -Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que 

registrada e contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 

• III -Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas 

deverão ser apresentadas pelo licitante. 

Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

• a) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, ou estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto licitado; 

• b) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 



 
 

 

• Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei, conforme portaria conjunta: RFB/PGFN n° 1.751, de 

02/10/2014; 

• c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda ou 

equivalente, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

• d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças ou 

equivalente, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

• e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei; 

• f)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), conforme Lei nº 12.440/11 de 07 

de julho de 2011. 

Comprovação da qualificação técnica 

• a) Declaração de que se enquadra como Microempresa, Microempreendedor 

Individual ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, em sendo o caso, e para usufruir do tratamento 

diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo em anexo. 

Documentação Complementar  

a) Declaração Unificada (Anexo III); 

OBS: Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 



 
 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Prefeitura de Irati-PR-PMI 

Pregão Eletrônico nº 033/2026. 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de móveis, equipamentos 

variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos e materiais para academia, 

materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, toldo, equipamentos 

médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo Social Cidade 

Amiga do Idoso, no âmbito do Convênio n° 4500074515 – ITAIPU. 

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 

•  Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências 

posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios. 

•  Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou 

conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços 

a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com 

órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

•  Declara, sob as penas da lei, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz; 

•  Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal 

(Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 

matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, 

conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Município de Irati,; 

•  Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de 

Proteção Individual), e EPIs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de 

trabalho. 

•  Que concorda com as condições estabelecidas no edital. 



 
 

 

•  Declaro, que sempre que possível, os processos de produção do item 

minimizarão o impacto ambiental, devendo serem duráveis e de alta qualidade, para que 

tenham um ciclo de vida mais longo e com informações sobre seus impactos ambientais e 

que sempre que possível, devem ser fabricados com materiais que sejam renováveis, 

recicláveis ou biodegradáveis. 

•  Declaro que tenho ciência de que os dados e documentação referente a presente 

contratação estarão disponíveis para acesso do público em geral, conforme cláusula 

decima sétima, conforme lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011-Lei de Acesso à 

Informação. 

___________________, _______ de _______________ de 202. 

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo do CNPJ 

 

 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO-ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de registro de preços que celebram e vinculam entre si, o Município de Irati- PR e 

___________. 

CONTRATANTE: Município de Irati, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede à Rua Coronel Emilio Gomes, 22, inscrito no CNPJ/MF nº 

75.654.574/0001-82, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em 

pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Emiliano Augusto Rocha Gomes, podendo 

ser citado no Paço Municipal, sediado à Rua Cel. Emilio Gomes, 22, Centro – Irati-PR. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, sediada à, nº__, na cidade de___, 

Estado____, CEP: , instituída no CNPJ sob o nº, e NIRE nº, neste ato representado 

por seu__, o (a) Sr (a). _____, , , portador da Cédula de Identidade RG nº, CPF/MF nº, 

à vista do resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 033/2026, regido Pela 

Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de 

agosto de 2014 e, suas alterações, Lei 12846/2013, Código de Defesa do Consumidor e 

legislações pertinentes, assim como pelas condições constantes do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 033/2026, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, bem assim, com 

fundamento no ato de Homologação e Adjudicação contido nos autos, firmar a presente 

ata de registro de preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas, as 

quais mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO DO CONTRATO E DEMAIS CONDIÇÕES 

§ 1º -Tem por objeto a Registro de preços para eventual aquisição de móveis, 

equipamentos variados, eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos e materiais 

para academia, materiais e utensílio para copa, equipamentos para cozinha, toldo, 

equipamentos médicos e odontológicos, livros, e correlatos, para uso no Complexo 

Social Cidade Amiga do Idoso, no âmbito do Convênio n° 4500074515 – ITAIPU. 

§ 2º -Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

• I.O Termo de Referência; 



 
 

 

• II.O Edital da Licitação; 

• III. A Proposta do contratado; 

• IV.Anexos dos documentos supracitados, tais como planilhas readequadas, 

cronogramas e demais memoriais. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR E PAGAMENTO 

§ 1º -Em decorrência da proposta apresentada e homologada, ficam registrados os preços 

para os itens XXXX, sendo o valor total desse instrumento de contrato XXXX(________,). 

§ 2º -O pagamento das despesas oriundas deste Contrato correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

Material de Consumo 

Reduzido 217 – Equipamentos e material permanente Fonte 32246 

§ 3º -O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento 

ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura de Irati, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente. Quando do envio da nota fiscal, em atendimento ao decreto 

municipal nº 436/2023, a retenção do imposto de renda de pessoas jurídicas ocorrerá direto 

na fonte, tanto para bens, quanto prestação de serviços, conforme Instrução Normativa nº 

1234 de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

§ 4º -As condições de pagamentos aplicam -se tanto para empresas brasileiras quanto 

estrangeiras. 

§ 5º -Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, dever ão 

ser pleiteadas por via judicial. Não serão pagos valores além do estabelecido na Nota de 

Empenho, a título de multa, juros, mora, etc. 

CLÁUSULA TERCEIRA DA ADESÃO DE OUTROS ENTES À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 

Parágrafo Único -A CONTRATANTE não permitirá adesões às atas de registro 

de preços. 



 
 

 

CLÁUSULA QUARTA DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO DE 

CONTRATO 

§ 1º-O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo ao pregão nº 033/2026. 

§ 2º-No prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a solicitação formal contados da data de 

recebimento da respectiva Nota de empenho, os produtos licitados deverão ser entregues 

no local indicado na nota de empenho. A entrega dos objetos deverá ser efetuada sempre 

que solicitada, e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia. Sendo que a ausência 

de justificativa será registrada e poderão ser tomadas as medidas administrativas cabíveis 

descritas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 

§ 3º-Os materiais e equipamentos, QUANDO SOLICITADOS, deverão ser entregues no 

local indicado pela Gestão da Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos sediada 

à rua Doutor Correia, 471, Bairro Centro – Irati - PR, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após a solicitação formal, caso o prazo não possa ser cumprido a empresa deverá solicitar 

prorrogação do mesmo mediante autorização prévia. Será considerado descumprimento 

de cláusula contratual se ocorrer atraso não justificado. 

§ 4º-Os locais de entrega serão repassados por meio da Nota de empenho. 

§ 5º-No prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a solicitação formal contados da data de 

recebimento da respectiva Nota de empenho, os produtos licitados deverão ser entregues 

no local indicado na Nota de empenho. A entrega dos objetos deverá ser efetuada sempre 

que solicitada, e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia. Sendo que a ausência 

de justificativa será registrada e poderão ser tomadas as medidas administrativas cabíveis 

descritas na Minuta da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo único-Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 

CLÁUSULA SEXTA REAJUSTE (art. 92, V) 

§ 1º-Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado e proposta apresentada pela licitante. 



 
 

 

§ 2º-Considerando o prazo de execução, não há previsão de reajustamento neste contrato. 

§ 3º-Caso haja renovação, poderão ser reajustados pelo índice do IPCA mediante 

solicitação da licitante. 

CLAUSULA QUINTA DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

§ 1º -Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

• I. Efetuar o pagamento. 

• II. Dar a CONTRATADA as condições e informações necessárias à regular 

execução do objeto; 

• III. Indicar o local de entrega dos bens e/ ou prestação dos serviços. 

• IV.Pelo pagamento do objeto contratado. 

• V.Fiscalizar os contratos, entregas e/ ou prestações de serviços realizados pela 

contratada. 

§ 2º -Constituem obrigações da CONTRATADA: 

• I.A Contratada fica obrigada a entregar o objeto, quando solicitado através de Nota 

de Requisição de Empenho, nas condições estabelecidas neste Termo e Edital, prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação formal contados da data de recebimento da 

respectiva nota de empenho. 

• II.Os produtos licitados deverão ser entregues no local indicado na NAD-Nota de 

empenho. A entrega dos objetos deverá ser efetuada no prazo indicado e não serão 

tolerados atrasos sem justificativa prévia. Sendo que a ausência de justificativa será 

registrada e poderão ser tomadas as medidas administrativas cabíveis descritas na Minuta 

da Ata de Registro de Preços. 

• III.Apresentar, sempre que solicitado, durante a vigência da ata de registro de 

preços, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às 

obrigações assumidas na licitação. A empresa será responsável pela contratação dos 

membros da equipe, registro ou contrato de trabalho, pagamento de salários, comissões, 

encargos e todo e qualquer remuneração ou custo trabalhista, manutenção da carga 

horária 



 
 

 

• contratada, custas com acidentes, ferimentos, lesões de pequena e grande monta 

e óbito, tanto ocasionados aos funcionários contratados como ocasionados “pelos” 

funcionários contratados contra terceiros. Não haverá pagamento adicional para estes 

serviços, sendo o valor registrado em sessão o valor a ser pago à contratada e cabendo à 

ela o ônus do pagamento aos terceiros. 

• IV.Arcar com todas as despesas referentes a Associações ou Sindicatos da área. 

• V.Arcar com todas as despesas referentes à manutenção e funcionamento dos 

equipamentos, quando utilizados na prestação dos serviços e/ ou fornecimento de bens. 

• VI.A contratada deverá providenciar todas as licenças, os recolhimentos das taxas, 

emolumentos, encargos e outras previstas em lei, necessárias à execução do objeto desta 

licitação, não cabendo ao município qualquer ônus adicional, além do pagamento do objeto 

contratado. 

• VII.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

• VIII.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes ao produto. 

• IX.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

• X.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a entrega, os motivos que impossibilite o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

• XI.Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

• XII.Fornecer aos seus funcionários, uniformes e equipamentos de segurança 

(quando necessário). No uniforme deve estar indicado o nome da empresa contratada. 



 
 

 

• XIII.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

• XIV.No valor estão inclusas todas as despesas com a entrega dos produtos e 

prestação dos serviços, que deverá ocorrer no prazo estabelecido no termo de referência. 

Os produtos e/ ou serviços serão solicitados de acordo com a necessidade do município, 

ficando a Administração Municipal no direito de solicitar o cancelamento total ou parcial 

dos serviços, assim como redução ou aumento de quantitativos. 

• XV.Os itens, objeto desta licitação, deverão atender ao alto padrão de qualidade, 

observadas as normas adequadas e aplicáveis que possibilitem a durabilidade dos 

produtos/serviços. Atender rigorosamente às medidas estabelecidas no edital. 

• XVI.Para execução do contrato, deverão estar incluídas todas as despesas de 

descolamento, transporte e entregas. 

• XVII.A empresa detentora/contratada ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o 

material/produto/serviços que apresentar falhas ou vier a ser recusado, sendo que o ato do 

recebimento não importará na aceitação. 

• XVIII.Manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier a participar, 

inclusive dos dados armazenados, ficando responsável por qualquer divulgação sem 

autorização expressa da Instituição. 

• XIX.A contratada não poderá, em nenhuma hipótese, fornecer o objeto sem prévia 

solicitação da Contratante. 

• XX.Não transferir a terceiro, por qualquer forma, as obrigações assumidas em 

Contrato, salvo com autorização expressa da Contratante. 

CLÁUSULA SEXTA DOS PRAZOS, HORÁRIOS E LOCAIS DE ENTREGA/ EXECUÇÃO 

§ 1º -Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a 

vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 

período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial. 

§ 2º -No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 



 
 

 

§ 3º -O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

§ 4º -A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

I.O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

§ 5º -O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

I.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

§ 6º -Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

§7°-Haverá cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

§8°-A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

§9°-O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

§10°-Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 



 
 

 

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

§11°-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA REVISÃO DOS PREÇOS 

§1º-Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses previstas no Art. 124 inciso II alínea “d” da Lei 14133/2021. 

§2°-A Ata de Registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 

contidas nos artigos 124 a 136 da Lei 14133/2021. 

§3°-O preço registrado poderá ser revisto, por iniciativa do município, em decorrência de 

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou a pedido do fornecedor, em razão 

de fato superveniente que eleve o custo do objeto registrado, desde que autorizado pela 

autoridade competente e desde que apresentadas as devidas justificativas, podendo o 

município, se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

§4°-Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente , o município convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

I. O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

II.A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

§5°-Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 

requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes 

documentos: 



 
 

 

• I.Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores 

dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

• II.Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 

• III.Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na 

época da apresentação das propostas; 

• IV.Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 

demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 

histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 

Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação 

extraordinária do preço, etc. 

§6°. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a 

intenção de se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

§7°. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 

da Detentora da Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação 

complementar, além da constante no §5°. 

§8°. A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta: 

I. A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos 

encargos impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste; 

II. A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe; 

III. A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual; 

IV.O cumprimento das exigências previstas no Edital da Licitação ou Ata de Registro de 

Preços. 

§9°. Sendo procedente o requerimento da empresa, o equilíbrio econômico financeiro será 

concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

I. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os 

produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 



 
 

 

II. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de 

tramitação do processo de revisão dos preços. 

§10°. Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de 

reequilíbrio econômico-financeiro quando a Administração constate: 

I. Ausência de elevação dos encargos do particular; 

II. Ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da 

proposta; 

III. Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

da detentora da Ata; 

IV.Culpa da detentora da Ata pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na 

previsão da ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido. 

§11°. Na situação do parágrafo acima, a Detentora continuará obrigada a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob pena de 

cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei, no Edital e nesta ata de registro de preços. 

§12°. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 

praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado. 

§13°. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o município poderá: 

I-liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

II-convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

observada a classificação original. 

§14°.Não havendo êxito nas negociações, o município deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 



 
 

 

§15°.Os aditamentos efetuados na ata de registro de preço serão igualmente publicados 

no Diário Oficial do Município. 

§16°.O município poderá realizar pesquisa de mercado para comprovação da 

vantajosidade. 

CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES 

§ 1º-A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I -dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II -dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI -não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 
 

 

§2°-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no §1° as 

seguintes sanções: 

I -advertência; 

II -multa; 

III -impedimento de licitar e contratar; 

IV -declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§3°-Na aplicação das sanções serão considerados: 

I -a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -as peculiaridades do caso concreto; 

III -as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

§4°-A sanção prevista no §2° inciso I, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do §1°, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

§5°-No caso de inexecução parcial injustificada: 

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,5% (cinco 

décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução do objeto, de 

acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir do quando 

será considerada inexecução parcial do objeto; 

II. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando injustificadamente, a 

contratada deixar de executar algum serviço solicitado, não sendo este considerado a 

totalidade do contrato; 

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco por 

cento) do valor total do contrato; 



 
 

 

IV.No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme 

§8°. 

§6°-Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

I. Injustificadamente, a contratada não executar nenhum dos serviços solicitados, na 

totalidade do contrato e durante sua vigência; 

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), previsto no 

item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

III. No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor 

total do contrato; 

IV.No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, conforme §8°. 

§7°-A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no §1°. 

§8°-A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§9°-As sanções previstas nos incisos I, III e IV do §2° poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

§10°-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada judicialmente. 

§11°-A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 



 
 

 

§12°-Na aplicação da sanção prevista no inciso II do §2°, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

§13°-A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do §2° requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

§14°-É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II. pagamento da multa; 

III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

IV.cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

VI.A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como condição 

de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

§15°-Poderá ser utilizada como base para aplicação de penalidades a Instrução Normativa 

nº 001/2017 da Secretaria Geral de Administração da União, publicada no Diário Oficial da 

União no dia 16 de outubro de 2017, página 198. 

CLÁUSULA DÉCIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

§1º. A inexecução total ou parcial da Ata de RP ensejará sua extinção, com as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 14.133/21 e 

possíveis alterações posteriores, são motivos para extinção da Ata de RP: 

I -O não cumprimento de cláusulas, especificações, projetos ou prazos. 



 
 

 

II -O cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e prazos. 

III -A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da entrega dos serviços ou objetos, nos prazos estipulados. 

IV -O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega do objeto. 

V -O não cumprimento dos prazos, sem justa causa e prévia comunicação ao órgão 

gerenciador da Ata de RP. 

VI -A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Registrada com 

outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não admitidas nesta Ata de RP. 

VII-O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

VIII-O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 

117, da Lei nº 14.333/21. 

IX -Fraude ou execução incorreta do objeto desta Ata de RP sem justa causa; X- A 

decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 

XI -A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. A alteração social ou a 

modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução da Ata 

de RP. 

XII-Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere a Ata de RP. 

§2º. A Extinção desta Ata de RP poderá ser: 

I -Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II -Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III -Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 



 
 

 

IV -A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO 

§1°-Adota-se neste contrato, a presente Cláusula Especial de Combate a Fraude e 

Corrupção, com o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação, 

definindo-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de acordo entre 

dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 

órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais, não competitivos ou 

inexeqüíveis; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação em processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 

ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos agentes fiscalizadores dos 

concedentes em caso de convênios, ou do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo multilateral a apuração de alegações de prática prevista na 

Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; (ii). Atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito do licitador, dos agentes fiscalizadores dos 

concedentes em caso de convênios e do organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

§2°-Na hipótese de financiamente, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa 

ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 



 
 

 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

§3°-Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

1°. A contratata fica ciente da proteção de dados pessoais da presente contratação, 

conforme Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

§2° A contratada fica ciente de que dados e documentação referente a presente 

contratação estarão disponíveis para acesso do público em geral, conforme cláusula 

decima sétima, conforme lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

§ 1º-A gestão do presente instrumento de contrato será efetuada pela Secretaria de 

Assistência Social e Direitos Humanos, cabendo ao servidor Denis Cezar Musial Matrícula 

4574260, secretário de Assistência Social e Direitos Humanos e a fiscalização deste 

instrumento de contrato será efetuada pelo servidor Fernanda Rocha Matrícula 5067635, 

os quais exercerão rigoroso controle em relação a quantidade e qualidade dos produtos ou 

serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas. Em caso 

de impossibilidade de os mesmos cumprirem as funções estabelecidas, serão nomeados 

novos fiscais/ gestores. 

§ 2º-Em caso de impossibilidade de os mesmos cumprirem as funções estabelecidas, 

serão nomeados novos fiscais/ gestores. 

§ 3º-O termo de referência foi integralmente elaborado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Direitos Humanos. 



 
 

 

§ 4º-O recebimento dos materiais e serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade do fornecedor pela qualidade e características dos serviços prestados, 

cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos 

mesmos, durante todo o prazo de vigência do contrato. 

Os quais terão, entre outras, as seguintes atribuições: 

I. Ler minuciosamente a Ata de Registro de Preços, conhecer o objeto, bem como sobre 

todas as ocorrênciasrelacionadas à sua execução; 

II. Zelar para que o objeto seja fielmente executado conforme o ajustado em ARP; 

III. Anotar em documento próprio as ocorrências; 

IV.Determinar a correção de falhas ou defeitos; 

V. Aplicar à Detentora da Ata as sanções administrativas de sua competência; 

VI.Encaminhar à autoridade superior as providências cuja aplicação ultrapasse o seu nível 

de competência, etc. 

§2º. A gestão ficará a cargo dos Secretários das pastas demandantes; 

§3°. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados. 

§4°. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização, não elide nem diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não 

implicarão corresponsabilidade do Município ou do servidor designado para a fiscalização. 

§5°. Ocorrendo a não aceitação do bem, por qualquer motivo, o Município notificará a 

CONTRATADA para, no prazo estipulado na notificação, proceder à regularização. 

§6°. Ao Município não caberá qualquer ônus pela rejeição do objeto considerados 

inadequados. 



 
 

 

§7°. As comunicações entre Município e contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

§8°. Ficam os Fiscais e os Gestores das ATAS cientes da publicação das mesmas após 

as devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias que 

serão disponibilizadas no site oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

§ 1º Todas as condições apresentadas no termo de referência do edital de licitação nº 

033/2026, mantém-se como condição à prestação dos serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA PUBLICAÇÃO 

§1°-Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS 

§1°-Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador da Ata de RP, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO FORO CONTRATUAL 

Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da Comarca de Irati para dirimir as questões oriundas 

do presente ajuste contratual, renunciando-se as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contratual em 02 

(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

Irati, _de____de 202 

Emiliano Augusto Rocha Gomes 

Município de Irati-CONTRATANTE 



 
 

 

CONTRATADA 


